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Lei n.º
Dispõe sobre autorização para a concessão de direito real de uso de área do bairro Contendas visando a instalação e a operação de usina de materiais inertes na forma que especifica.


MOYSÉS ANTONIO MOYSÉS, Prefeito do Município de Valinhos, em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. O Poder Executivo é autorizado, com fundamento no art. 118 da Lei Orgânica do Município, a conceder o direito real de uso, a título oneroso, por prazo determinado, de área com 11.059,96 m² (onze mil e cinquenta e nove metros quadrados e noventa e seis decímetros quadrados), na forma do original n° 164/2011-DAPS/SPMA/PMV, destacada da gleba B, subdivisão da Fazenda Contendas, bairro Contendas, antigo aterro sanitário do Município, de posse da Municipalidade de Valinhos, objeto da matrícula nº 61.097 do 1º Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de Campinas.


Art. 2º. A concessão de direito real de uso objeto da presente Lei será outorgada mediante contrato administrativo, pelo prazo de até quinze anos, ao vencedor de certame licitatório para a instalação e a operação de usina de materiais inertes, visando a reciclagem de entulho e materiais de construção.
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§ 1°. A concessão de direito real de uso deverá ser celebrada, no mínimo, pelo valor de R$ 3.649,79 (três mil, seiscentos e quarenta e nove reais e setenta e nove centavos) por  mês, equivalente a R$ 0,33 (trinta e três centavos de real) por metro quadrado, importância apurada no laudo de avaliação elaborado em setembro de 2011 e constante nos autos n° 12.204/2011-PMV, a qual deverá ser atualizada monetariamente mediante a aplicação de índice oficial de correção.


§ 2°. Compete ao vencedor do certame licitatório a realização de todas as obras e benfeitorias necessárias de infraestrutura para a utilização da área, tais como redes de energia elétrica, de água, de esgoto, de telefonia e acessos, bem como a obtenção dos licenciamentos e autorizações junto a CETESB e demais órgãos públicos para o desenvolvimento da atividade na área concedida.


§ 3°. Exaurido o prazo da concessão de direito real de uso, todas as construções e benfeitorias realizadas na área serão revertidas gratuitamente à Municipalidade.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta do vencedor do certame licitatório referido no art. 2°.


Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

Moysés Antonio Moysés
Prefeito Municipal, em exercício
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                                         Câmara Municipal de Valinhos,




         18 de outubro de 2011.






Lourivaldo Messias de Oliveira

     Presidente, em exercício

                                           Clayton Roberto Machado
     1º Secretário, Ad Hoc

                                           Fábio Aparecido Damasceno
     2º Secretário, Ad Hoc
